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PARECER Nº 282, DE 2024
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1377, DE 2023
De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Vitão do Cachorrão, o projeto de lei em epígrafe assegura o acesso gratuito às crianças de até 2 (dois) anos incompletos e meia-entrada às crianças de 2 (dois) a 12 (doze) anos incompletos nas atividades desportivas realizadas em estádios e ginásios no Estado.
A presente proposição esteve em pauta, conforme dispõe o Regimento Interno desta Casa de Leis, nos dias correspondentes às 101ª a 105ª Sessões Ordinárias (de 14/09/2023 a 20/09/2023), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em sequência, a proposição foi encaminhada à análise desta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
É o relatório.

A proposta legislativa em exame assegura o acesso gratuito às crianças de até 2 (dois) anos incompletos e meia-entrada às crianças de 2 (dois) a 12 (doze) anos incompletos nas atividades desportivas realizadas em estádios e ginásios no Estado.

Em sua justificativa, o autor destaca o seguinte:
Festejado pela sociedade, juristas e governantes, o Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei Federal nº 8069/90 - desde sua entrada em vigor, estabeleceu um novo marco nos assuntos que dizem respeito à nossa população infanto-juvenil. Inovou em vários direitos a este segmento e forneceu garantias para que essas conquistas fossem efetivamente cumpridas.

Consideramos um verdadeiro absurdo que os responsáveis por essas crianças de colo, que nem lugar adicional nas praças desportivas ocupam, tenham de pagar pelo acesso dessas crianças. Na maioria dos casos, inclusive, paga-se pelo mesmo valor do ingresso adulto.

Também não é razoável que as demais crianças, com idade entre 2 (dois) anos e 12 (doze) anos incompletos paguem o ingresso na sua integralidade, visto que ainda não possuem condições financeiras para o próprio sustento, mas que já têm demandas crescentes em diversas áreas, inclusive na área do lazer, cultura e desportos.

A Carta Magna, em seu artigo 227, dispõe que “é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”.

Há de se concluir que o lazer deve fazer parte das prioridades enumeradas pelo ECA, sendo incumbência do poder público e da sociedade civil organizada serem protagonistas na implementação desses princípios e direitos. A propósito, este diploma legal teve a norma constitucional praticamente reproduzida em seu corpo (Art. 4º da Lei Federal 8069/90).

Já o artigo 3º desta Lei, frisa que a criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.

E mais, os direitos enunciados na referida lei aplicam-se a todas as crianças e adolescentes, sem discriminação de nascimento, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, deficiência, condição pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, condição econômica, ambiente social, região e local de moradia ou outra condição que diferencie as pessoas, as famílias ou a comunidade em que vivem.

Por fim, o artigo 59 do ECA reforça que os municípios, com apoio dos estados e da União, estimularão e facilitarão a destinação de recursos e espaços para programações culturais, esportivas e de lazer voltadas para a infância e a juventude.

Neste sentido, entendemos que o Estado, através do seu Poder Legislativo, ao regular a gratuidade do ingresso desses impúberes nas praças desportivas se coaduna às melhores diretrizes do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Pelos motivos expostos, pela relevância do tema proposto, solicito aos nobres pares o apoio à aprovação da presente propositura
Não restam dúvidas de que há bastante mérito na propositura ora em debate, demonstrado pela intenção do nobre parlamentar em garantir às crianças o acesso em atividades desportivas - inclusive, honrando o dever constitucional do Estado privar pelo direito ao lazer e à cultura.

Em nosso Estado de São Paulo, as Leis Estaduais n. 7.844/1992 e 14.729/2012, assim como a Lei Federal n. 10.471/2003, garantem aos estudantes, professores e idosos o pagamento da meia-entrada em determinados eventos - o que nada conflita com a presente propositura.

Com relação à competência legislativa para tratar da matéria, no sistema federativo brasileiro, a competência do Estado-membro é de natureza residual ou remanescente, cabendo-lhe dispor sobre as matérias que não são de competência da União ou do Município, conforme se infere do disposto no artigo 25, § 1º, da Constituição da República, segundo o qual “são reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”.
Deste modo, basta que determinada matéria não esteja inserida no domínio federal ou municipal para ensejar a atuação do Estado-membro, seja por meio de medidas legislativas genéricas e abstratas, seja mediante ações concretas voltadas para a defesa do interesse público. Se o assunto extrapola o interesse local e envolve uma pluralidade de municípios, como o caso, seguramente que a matéria não está inserida no domínio municipal e passa a ingressar no domínio estadual.
Além disso, a matéria está inclusa na competência comum entre os entes federados para legislar sobre o acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação, nos termos do artigo 23, V, da Constituição da República.
Tal dispositivo encontra eco no artigo 277 e seguintes da Constituição Estadual:

Artigo 277 - Cabe ao Poder Público, bem como à família, assegurar à criança, ao adolescente, ao jovem, ao idoso e aos portadores de deficiências, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e agressão. (não há grifos no original)

Ademais, a matéria não está elencada constitucionalmente entre aquelas cuja competência legiferante é privativa do Governador do Estado, sobretudo a teor do artigo 24, § 2º, da Constituição Estadual, podendo, portanto, ser provocada por qualquer parlamentar.
Sendo assim, no que atine à constitucionalidade da proposta, não há qualquer ofensa de cunho material ou formal que venha a impedir a regular tramitação da proposta.
Quanto à juridicidade e à regimentalidade, não se encontram quaisquer vícios impeditivos à tramitação da proposta, destacando que a matéria também não é de iniciativa privativa do Governador. Já no que tange à técnica legislativa, a proposta se encontra em consonância ao que dispõe a Lei Complementar n. 95, de 26 de fevereiro de 1998, que trata da elaboração, redação, alteração e consolidação das leis.
Ante o exposto, manifestamo-nos pela constitucionalidade e, por conseguinte, favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n. 1377, de 2023.

Reis - Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO REIS, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 21/2/2024.
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Thiago Auricchio
Favorável ao voto do relator 

Rômulo Fernandes
Favorável ao voto do relator 

Professora Bebel
Favorável ao voto do relator 

Dr. Jorge do Carmo
Favorável ao voto do relator 

Rafael Saraiva
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

[image: image1.emf]